
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 234.268 - RJ (2012/0037090-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DIRCEU AFONSO SIQUEIRA E OUTROS
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
PACIENTE : RICARDO PORTELA PRUDENTE DA SILVA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO DO RÉU. ALEGAÇÃO DE QUE A CONDENAÇÃO FOI 
CONTRÁRIA A PROVA DOS AUTOS. INVIABILIDADE DE 
CONHECIMENTO DO PEDIDO NA VIA ELEITA DO WRIT. COGNIÇÃO 
SUMÁRIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I - No caso dos autos, o Impetrante sustenta que a condenação do Paciente 
foi contrária à prova colhida nos autos, porquanto a prova testemunhal 
revelou-se contraditória. A pretensão demanda aprofundamento na análise 
do conjunto fático-probatório, incompatível com a via escolhida do habeas 
corpus, de cognição sumária.
II - Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

QUINTA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, 

Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 03 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 234.268 - RJ (2012/0037090-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DIRCEU AFONSO SIQUEIRA E OUTROS
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
PACIENTE : RICARDO PORTELA PRUDENTE DA SILVA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

(Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental em habeas corpus interposto 

por Dirceu Afonso Siqueira e Outros, contra decisão monocrática (e-STJ Fls. 

238/244), que denegou a ordem sob o argumento de que o writ não é a via 

adequada para discutir a absolvição do Réu, principalmente por demandar 

aprofundamento na análise das provas.

Nas razões do Agravo interno, o Agravante sustenta violação 

ao art. 5.º, XXXV e LXVIII, da Constituição da República, porquanto a 

condenação do Paciente foi contrária a prova dos autos, sendo patente a 

ilegalidade, cogniscível em sede de habeas corpus, por não demandar 

análise aprofundada das provas.

Alega que a única testemunha capaz de atribuir a autoria do 

crime ao Paciente foi contraditória, ora reconhecendo-o na delegacia, ora 

retratando-se em juízo (e-STJ Fls. 251/252).

Requer a reforma do acórdão recorrido e o restabelecimento 

da sentença absolutória.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 234.268 - RJ (2012/0037090-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DIRCEU AFONSO SIQUEIRA E OUTROS
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
PACIENTE : RICARDO PORTELA PRUDENTE DA SILVA 
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA REGINA HELENA COSTA: 

A decisão atacada está assim fundamentada (e-STJ Fls. 

238/244):

"Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado 
em favor de RICARDO PORTELA PRUDENTE DA SILVA, 
contra ato da 8ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro, que deu provimento ao apelo 
ministerial para condenar o réu na forma da denúncia 
(Apelação Criminal nº 0218977-73.2008.8.19.0001).
Consta dos autos que o paciente foi absolvido com fulcro no 
disposto no art. 386, inciso VII do Código de Processo Penal, 
tendo sido tal decisão reformada pelo Tribunal de origem para 
condenar o réu à pena de 20 (vinte) anos de reclusão, em 
regime inicial fechado, e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, 
pela prática do delito previsto no art. 157, § 3º, parte final, do 
Código Penal.
Irresignada, a defesa interpôs recurso especial, inadmitido pelo 
Tribunal a quo face à ausência de prequestionamento e face à 
incidência do enunciado da Súmula 7/STJ.
Ainda inconformada, a defesa interpôs agravo em recurso 
especial (AREsp nº 27.666/RJ), distribuído para minha 
relatoria, e desprovido ante a ausência de prequestionamento 
e a incidência do enunciado da Súmula 7/STJ.
Nesta impetração, repisam-se os argumentos expostos nos 
recursos anteriormente interpostos. Sustenta-se a inocência 
do paciente e defende-se, em suma, a possibilidade de 
revaloração da prova constante dos autos em sede de recurso 
especial.
Pleiteia-se, liminarmente e no mérito, seja revalorada a prova 
para absolver o paciente, suspendendo-se a expedição de 
mandado de prisão ou recolhendo-o acaso já expedido.
A liminar foi indeferida à fls. 171.
Foram prestadas informações às fls. 185/227.
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A Subprocuradoria-Geral da República opinou pela denegação 
da ordem às 231/237.
Decido.
Não merece prosperar a irresignação.
O impetrante pretende, em suma, na via eleita, discutir a 
condenação fixada pelo Tribunal a quo, o que demanda uma 
análise aprofundada do conjunto probatório, impossível em 
sede de habeas corpus, a não ser que se demonstre de forma 
inequívoca ofensa aos critérios legais que regem a dosimetria 
da pena, ou ausência de fundamentação ou de flagrante 
injustiça, o que não é o caso dos autos, sendo, ainda, 
providência própria de revisão criminal. Seguem os seguintes 
precedentes:

"PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 121, CAPUT E ART. 121, 
CAPUT C/C ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO 
PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO. 
ALEGADO BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. 
COMPORTAMENTO DAS VÍTIMAS. VERIFICAÇÃO. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
I - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da 
dosimetria da pena se não for necessária uma análise 
aprofundada do conjunto probatório e se se tratar de flagrante 
ilegalidade (HC n.º 39.030/SP, 5ª Turma, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves, DJU de 11/04/2005).
II - Uma vez reconhecida, pelo Conselho de Sentença, a 
prática de homicídio, na modalidade dolo eventual, não há que 
se falar em bis in idem quando o órgão julgador, analisando o 
art. 59, do CP, verifica a existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis aptas a embasar a fixação da pena-base acima 
do mínimo legal.
III - No caso em tela, aferir o comportamento das vítimas 
demandaria, necessariamente, o amplo revolvimento da 
matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de habeas 
corpus (Precedentes).
Habeas corpus parcialmente conhecido e, nesta parte, 
denegado."
(HC 135.544/SP, Rel. Ministro  FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 06/09/2010)

"ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. PRETENDIDA 
APLICAÇÃO. DELITO COMETIDO NA VIGÊNCIA DA LEI 
6.368/76. COMBINAÇÃO DE LEIS NO TEMPO. 
IMPOSSIBILIDADE. EMPREGO DE UMA OU OUTRA 
LEGISLAÇÃO, EM SUA INTEGRALIDADE. 
PERMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. REQUISITOS 
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SUBJETIVOS. NÃO PREENCHIMENTO. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA E MODUS OPERANDI. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. NEGATIVA DE 
MITIGAÇÃO MOTIVADA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.
1. A Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça vem 
decidindo pela impossibilidade de combinação das leis no 
tempo, permitindo contudo a aplicação da nova regra mais 
benigna, trazida pela Lei 11.343/06, ao crime de narcotráfico 
cometido na vigência da Lei 6.368/76, somente se o cálculo da 
redução for efetuado sobre a pena-base cominada ao delito do 
art. 33 da novel Lei de Drogas.
2. Inocorre constrangimento ilegal quando a Corte originária 
entende que o agente não satisfaz as exigências para a 
aplicação da nova causa de especial redução de pena disposta 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, diante da natureza e da 
expressiva quantidade de droga apreendida em seu poder e do 
o modus operandi empregado na prática do delito, que levaram 
à conclusão de que se dedicaria a atividades criminosas.
3. Para concluir-se que o condenado não se dedicava a 
atividades ilícitas, necessário o revolvimento de todo o 
conjunto fático-probatório colacionado durante a instrução 
criminal, o que é incabível na via estreita do remédio 
constitucional.

INTERNACIONALIDADE DO DELITO. ART. 18, I, DA LEI 
6.368/76. AUMENTO PREVISTO DE 1/3 A 2/3. ENTRADA 
EM VIGOR DA REGRA DO ART. 40, I, DA LEI 11.343/06. 
DIMINUIÇÃO DO QUANTUM DA MAJORANTE DE 1/6 A 
2/3. PRETENDIDA APLICAÇÃO. MATÉRIA NÃO 
EXAMINADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. LEX MITIOR. APLICAÇÃO IMEDIATA. 
COAÇÃO ILEGAL VERIFICADA DE OFÍCIO. SANÇÃO 
REDIMENSIONADA.
1. Inviável a análise, diretamente por esta Corte Superior de 
Justiça, da almejada aplicação da fração da causa especial de 
aumento prevista no art. 40, inciso I, da Lei 11.343/06, ao invés 
da insculpida no art. 18, inciso I, da Lei 6.368/76, tendo em 
vista que essa matéria não foi apreciada pelo Tribunal de 
origem, sob pena de incidir-se na vedada supressão de 
instância.
1. Constitui coação ilegal, sanável de ofício através da via 
eleita, o aumento de pena, em razão da transnacionalidade do 
tráfico denunciado, no mínimo legalmente previsto na antiga 
legislação - art. 18, I, da Lei n. 6.368/76 - , quando a nova 
regra, obviamente mais favorável, e por isso de aplicação 
imediata, prevê a elevação no patamar de 1/6 a 2/3.
2. Writ parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegada a 
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ordem, concedendo-se, contudo, habeas corpus de ofício 
tão-somente para, em observância ao previsto no art. 40, I, da 
Lei n. 11.343/06, elevar a pena-base imposta ao paciente em 
1/6, fixando-a definitivamente em 6 anos, 4 meses e 6 dias de 
reclusão e ao pagamento de 103 dias-multa, mantidos, no 
mais, a sentença e o acórdão impugnado."
(HC 112.865/SP, Rel. Ministro  JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 25/05/2010, DJe 21/06/2010)

"PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO 
E EXTORSÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. PROFUNDA ANÁLISE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. PERÍCIA. 
PRESCINDIBILIDADE. ART. 158 DO CPP. 
IMPOSSIBILIDADE NA APREENSÃO. ART. 167 DO CPP.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. OBSERVÂNCIA DO SISTEMA 
TRIFÁSICO. ART. 68 DO CÓDIGO PENAL. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. UTILIZAÇÃO DO MESMO 
FATO PARA ANTECEDENTES CRIMINAIS E 
REINCIDÊNCIA. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
ROUBO. CONCURSO DE TRÊS MAJORANTES. NÃO 
DEMONSTRADAS CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS QUE 
INDIQUEM A NECESSIDADE DE EXASPERAÇÃO DA 
PENA ALÉM DA FRAÇÃO MÍNIMA. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. A controvérsia sobre a ausência de provas para a 
configuração do delito de roubo circunstanciado praticado pelo 
paciente não pode ser analisada em sede de habeas corpus, 
porque demandaria aprofundado exame da matéria 
fático-probatória, peculiar ao processo de conhecimento.
2. Muito embora a apreensão da arma seja obrigação da 
polícia e sua posterior perícia imprescindível para a correta 
aplicação de eventual, a impossibilidade da apreensão, com a 
consequente não realização da perícia, autoriza a utilização de 
outros meios de provas para suprir tal deficiência instrutória, 
nos termos do art.
167 do CPP.
3. Eventual constrangimento ilegal na aplicação da pena, 
passível de ser sanado por meio de habeas corpus, depende, 
necessariamente, da demonstração inequívoca de ofensa aos 
critérios legais que regem a dosimetria da resposta penal, de 
ausência de fundamentação ou de flagrante injustiça.
4. Observado, para a fixação da pena, o sistema trifásico, 
considerando-se, em primeiro lugar, as circunstâncias judiciais 
do caput do art. 59, do CP, seguidas da aplicação da 
agravante genérica da reincidência e, depois, das causas de 
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aumento da pena, não há falar em ilegalidade.
5. Afasta-se a alegação de bis in idem quando resta evidente 
que a apreciação da vida pregressa, para a fixação da 
pena-base, e a aplicação da agravante relativa à reincidência 
não dizem respeito ao mesmo fato.
6. Consoante iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a presença de mais de uma causa especial de 
aumento da pena no crime de roubo pode agravar a pena em 
até metade, quando o magistrado, diante das peculiaridades do 
caso concreto, constatar a ocorrência de circunstâncias que 
indiquem a necessidade da elevação da pena acima da fração 
mínima.
7. Não fica o Juízo sentenciante adstrito, simplesmente, à 
quantidade de majorantes para fixar a fração de aumento, pois, 
na hipótese de existência de apenas uma, havendo nos autos 
elementos que conduzem à exasperação da reprimenda – tais 
como a quantidade excessiva de agentes no concurso de 
pessoas (CP, art. 157, § 2º, II) ou o grosso calibre da arma de 
fogo utilizada na empreitada criminosa (CP, art. 157, § 2º, I) –, 
a fração pode e deve ser elevada, acima de 1/3, contanto que 
devidamente justificada na sentença, em observância ao art. 
68 do CP. O mesmo raciocínio serve para uma situação 
inversa, em que o roubo foi praticado com arma de fogo e por 
número reduzido de agentes, hipótese em que pode o 
magistrado aplicar a fração mínima, apesar da duplicidade de 
majorantes.
8. Não havendo fundamentação concreta para o acréscimo da 
reprimenda em 1/2, a fração de aumento da pena pelas 
majorantes previstas no art. 157, § 2º, I, II e V, deve ser fixada 
em 1/3.
9. Ordem parcialmente concedida apenas para fixar a pena do 
roubo em 8 anos, 10 meses e 20 dias, além do pagamento de 
21 dias-multa, ficando a pena total – roubo e extorsão – em 17 
anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, a ser cumprida em 
regime inicial fechado, além do pagamento de 42 dias-multa."
(HC 160.885/SP, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/05/2010, DJe 21/06/2010)

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
REVISÃO CRIMINAL. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
TEMA NÃO APRECIADO PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONHECIMENTO DO WRIT. 
IMPOSSIBILIDADE. 2. REANÁLISE DOS FUNDAMENTOS 
UTILIZADOS PARA A INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. VIA 
INAPROPRIADA. 3. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Segundo remançosa jurispudência desta Corte, não pode 
ser conhecido por esta Corte tema não apreciado pela 
instância de origem, sob pena de supressão de instância.
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2. Em regra, não é cabível na via eleita do habeas corpus a 
análise do conjunto probatório e a própria revaloração das 
circunstâncias, em desprestígio da decisão das instâncias a 
quo, objetivando rediscutir a dosimetria da pena.
3. Writ não conhecido."
(HC 69.032/PB, Rel. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 25/06/2009, DJe 
17/08/2009)

Desse modo, deve-se prestigiar a função constitucional 
excepcional do mandamus, evitando sua utilização 
indiscriminada e desmerecendo as funções das instâncias 
regulares de processo e julgamento, sob pena de se 
desmoralizar o sistema ordinário de recursos.
Conquanto o uso do habeas corpus em substituição aos 
recursos cabíveis - ou incidentalmente como salvaguarda de 
possíveis liberdades em perigo, crescentemente fora de sua 
inspiração originária - tenha sido muito alargado pelos 
Tribunais, há certos limites a serem respeitados, em 
homenagem à própria Constituição.
Sem pretender desmerecer a jurisprudência, deve ser 
ponderado que seja a impetração compreendida dentro dos 
limites da racionalidade recursal preexistente e coexistente, 
para que não se perca a razão lógica e sistemática dos 
recursos ordinários e mesmo dos excepcionais por uma 
irrefletida banalização e vulgarização do habeas corpus, hoje 
praticamente erigido em remédio para qualquer irresignação, 
no mais das vezes muito longe de qualquer alegação de 
violência ou coação contra a liberdade de locomoção.
Tentar proteger os limites do habeas corpus é fazer respeitar 
sua credibilidade e funcionalidade, o que parece deva ser 
também uma importante missão deste Tribunal. 
Ainda que assim não fosse, consoante entendimento firmado 
nesta Corte, o habeas corpus não deve ser utilizado para o 
pleito de absolvição, mormente quando operado o trânsito em 
julgado. Nesses casos, e de acordo com o sistema recursal 
vigente, cabível é a revisão criminal. Ilustrativamente:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. (1) ALEGAÇÃO DE NULIDADES. (A) AUSÊNCIA 
DE MATERIALIDADE. CRIME DE TRÁFICO. NÃO 
OCORRÊNCIA DE APREENSÃO DE DROGAS COM O 
PACIENTE. ENTORPECENTE QUE SE ENCONTRAVA 
COM O COAUTOR. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. (B) 
COAUTORIA EM CRIME MATERIAL. POSSIBILIDADE. (C) 
PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO ENTRE ACUSAÇÃO E 
SENTENÇA. DENÚNCIA QUE IRROGA A MAJORANTE DE 
ASSOCIAÇÃO EVENTUAL. CONDENAÇÃO PELA 
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ASSOCIAÇÃO PERMANENTE. HIPÓTESE DE 
EMENDATIO LIBELLI. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. (D) 
CONCURSO MATERIAL. CRIMES DOS ARTS. 12 E 14 DA 
LEI 6.368/76. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. (E) 
PRINCÍPIOS DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E DA 
IGUALDADE. REPRIMENDA DIFERENCIADA À LUZ DA 
CULPABILIDADE DOS DIVERSOS RÉUS. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. (F) CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDEFERIMENTO DE PERÍCIA DE VOZ EM GRAVAÇÕES 
DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. AUSÊNCIA DE 
JUNTADA DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. DEVER DE 
INSTRUÇÃO DO WRIT. DESCUMPRIMENTO PELO 
IMPETRANTE. (G) CONFISCO DO VEÍCULO DO 
PACIENTE. DESRESPEITO DO PROCEDIMENTO 
LEGALMENTE PREVISTO. MATÉRIA ESTRANHA AO 
DIREITO DE LIBERDADE. VIA ELEITA. IMPROPRIEDADE. 
(2) PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. DEDUÇÃO DO WRIT APÓS 
O TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. VIA APROPRIADA: 
REVISÃO CRIMINAL.
1. [...]
6. Não se presta o habeas corpus, remédio constitucional 
voltado para a tutela da liberdade, para a discussão acerca do 
procedimento para o confisco de bem.
7. Por mais que o habeas corpus seja um dos remédios 
constitucionais mais importantes, deve o seu emprego 
submeter-se às hipóteses de cabimento. Ademais, o seu 
manejo imoderado implica desrespeito à lógica do sistema 
recursal, abastardando, ainda, o campo próprio da revisão 
criminal. Não deve o mandamus ser utilizado para o pleito de 
absolvição, ainda mais quando já operado o trânsito em 
julgado.
8. Ordem conhecida em parte, e, em tal extensão, denegada." 
(HC 119.213/PB, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 24/10/2011)

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ABSOLVIÇÃO DO ACUSADO. SENTENÇA TRANSITADA 
EM JULGADO.  IMPETRAÇÃO QUE DEVE SER 
COMPREENDIDA DENTRO DOS LIMITES RECURSAIS. 
MATÉRIA  A SER ANALISADA EM REVISÃO CRIMINAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DE PROVAS EM 
SEDE DE WRIT. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. Conquanto o uso do habeas corpus em substituição aos 
recursos cabíveis -- ou incidentalmente como salvaguarda de 
possíveis liberdades em perigo --  crescentemente fora de sua 
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inspiração originária tenha sido muito alargado pelos Tribunais, 
há certos limites a serem respeitados, em homenagem à 
própria Constituição, devendo a impetração ser compreendida 
dentro dos limites da racionalidade recursal preexistente e 
coexistente para que não se perca a razão lógica e sistemática 
dos recursos ordinários, e mesmo dos excepcionais, por uma 
irrefletida banalização e vulgarização do habeas-corpus.
II. Na hipótese, a condenação transitou em julgado e o 
impetrante não pugnou a absolvição do réu em sede de 
recurso especial, preferindo a utilização do writ em substituição 
aos recursos ordinariamente previstos no ordenamento 
jurídico. 
III. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de 
que a via estreita do mandamus não permite a desconstituição 
de sentença condenatória já transitada em julgado, mormente 
quando a análise do tema demanda o revolvimento de matéria 
fática, pois para tal objetivo existe a revisão criminal 
(Precedentes). 
IV. Habeas corpus não conhecido, por consistir utilização 
inadequada da garantia constitucional, em substituição aos 
recursos ordinariamente previstos nas leis processuais. (HC 
183.659/RJ, de minha relatoria, Quinta Turma, j. 22/3/2012)

Ante o exposto, denego a ordem, nos termos acima 
deduzidos.
Publique-se. 
Intime-se."

A decisão agravada está em consonância com a 

jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a 3.ª Seção, devendo ser 

mantida pelos seus próprios fundamentos.

Com efeito, o entendimento pacífico deste Superior Tribunal de 

Justiça é no sentido de que não cabe a discussão a respeito da condenação 

do Paciente, em sede de habeas corpus, por ser remédio constitucional de 

cognição sumária.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes das 

Turmas que compõem a 3.ª Seção:

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE ROUBO. 
ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE. EVENTUAL NULIDADE DO FLAGRANTE 
QUE NÃO CONTAMINARIA A AÇÃO PENAL. 
PRECEDENTE. ALEGAÇÃO DE QUE A CONDENAÇÃO 
FOI LASTREADA EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTOS 
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PROBATÓRIOS PRODUZIDOS NA FASE INQUISITORIAL. 
IMPROCEDÊNCIA DO FUNDAMENTO. DECISUM 
CONDENATÓRIO BASEADO NA OITIVA DE 
TESTEMUNHAS DURANTE A INSTRUÇÃO DA AÇÃO 
PENAL, SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. ALEGADA 
INEXISTÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REAPRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.
[...]
3. A leitura do acórdão condenatório não revela condenação 
fundamentada exclusivamente em elementos probatórios 
colhidos durante a fase inquisitorial. Ao contrário, a conclusão 
baseia-se em todos os elementos de prova dos autos, 
mormente os depoimentos de testemunhas, colhidos em juízo. 
Assim, tem-se que a Corte fluminense fundamentou, 
devidamente, haver elementos válidos para concluir pela 
condenação do Paciente.
4. A análise da tese relativa à absolvição por insuficiência de 
provas depende do reexame minucioso de matéria 
fático-probatória, sendo imprópria na via estreita do habeas 
corpus, remédio constitucional de rito célere e de cognição 
sumária.
5. Ordem de Habeas corpus denegada.
(HC 223.441/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/09/2013, DJe 11/09/2013, destaque meu).

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 
NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. 2. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE 
DE ARMA. ABSOLVIÇÃO. PLEITO QUE DEMANDA 
REVOLVIMENTO DO ARCABOUÇO PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. 3. 
REDIMENSIONAMENTO DAS PENAS. NÃO CABIMENTO. 
PENAS APLICADAS, EM SUA MAIORIA, NO PATAMAR 
MÍNIMO. AUMENTO CAUSADO PELA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. 4. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO. ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/2006.
IMPOSSIBILIDADE. TEMA NÃO EXAMINADO NA ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 5. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
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racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no 
sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e 
no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução 
hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o 
recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. 
Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas na 
inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento 
ilegal evidente a ser sanado mediante a concessão de habeas 
corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao 
devido processo legal.
2. Não há como conhecer do pedido de absolvição, pois, ao 
que se tem, as instâncias ordinárias, soberanas na análise do 
conjunto fático-probatório, entenderam que está comprovada a 
materialidade delitiva e que existem elementos suficientes à 
determinação da autoria da conduta ilícita. Portanto, não se 
mostra possível modificar o que ficou estabelecido e absolver 
o paciente sem que se faça necessário um amplo e 
aprofundado reexame do acervo probatório, procedimento 
vedado na via estreita do habeas corpus, remédio 
constitucional caracterizado pelo rito célere e cognição 
sumária.
[...]
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 258.269/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/07/2013, 
destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUCEDÂNEO DE RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. INVIABILIDADE. EXAME DE FATOS E 
PROVAS. PLEITO SUBSIDIÁRIO DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MATÉRIA NÃO 
DEBATIDA NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. INADMISSIBILIDADE.
1. Não é cabível a utilização do habeas corpus como 
sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a 
revisão criminal, salvo em situações excepcionais 
(precedentes do STJ e do STF).
2. Hipótese em que o agravante almeja o reconhecimento da 
atipicidade da conduta e, subsidiariamente, a aplicação do 
princípio da insignificância.
3. A primeira pretensão é inviável em sede de habeas corpus, 
pois implica o exame profundo do acervo fático-probatórios 
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dos autos. A segunda não comporta análise, pois o tema não 
foi objeto de debate na Corte a quo.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 267.625/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 
14/06/2013, destaque meu).

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
CABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO 
POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. ALEGADO 
CERCEAMENTO DE DEFESA POR 
IMPRESCINDIBILIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA 
PERICIAL. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. Na esteira dos recentes precedentes do Supremo Tribunal 
Federal e desta Corte Superior de Justiça, é incabível o 
habeas corpus substitutivo de revisão criminal.
2. As hipóteses de cabimento do writ são restritas, não se 
admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição à revisão criminal. Precedentes.
3. A inadequação da via eleita, contudo, não desobriga este 
Tribunal Superior de, ex officio, fazer cessar manifesta 
ilegalidade que importe no cerceamento do direito de ir e vir do 
paciente.
4. Na espécie sustenta o Impetrante que sua condenação se 
revelou contrária à prova colhida nos autos, sendo imprestável 
a prova testemunhal e imprescindível a produção de prova 
pericial não requerida. A pretensão demanda incursão no 
conjunto fático-probatório, o que é incompatível com a via 
eleita. O reexame de provas não é admitido em sede de 
habeas corpus.
5. Ademais, tais matérias não foram submetidas à apreciação 
do Tribunal de origem quando do julgamento da apelação, não 
podendo o Superior Tribunal de Justiça dele conhecer, sob 
pena de supressão de instância.
6. Writ não conhecido.
(HC 122.438/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 
OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), 
SEXTA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 25/02/2013, 
destaque meu).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0037090-0 HC 234.268 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1103564520098190001  20080012160525  2008001216525  2189777320088190001

EM MESA JULGADO: 03/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIRCEU AFONSO SIQUEIRA E OUTROS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : RICARDO PORTELA PRUDENTE DA SILVA
CORRÉU : REGIS EDUARDO BATISTA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIRCEU AFONSO SIQUEIRA E OUTROS
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : RICARDO PORTELA PRUDENTE DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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